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ATO CSJT.GP.SG.SETIC N.° 17/2016

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, no uso de suas atribuicdes regimentais,

CONSIDERANDO que os usuarios das solugdes de TIC da Justica do Trabalho necessitam de suporte técnico para sanar davidas e orientar o
correto uso dos sistemas;

CONSIDERANDO que a definico de processos de gerenciamento de servigos de tecnologia da informacao contribui para reduzir o tempo de
resposta e o custo para a solucéo de incidentes;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos relativos & solugdo de problemas, ao tratamento de indisponibilidade, ao apoio
na configuragdo do computador do usuéario, & implantacéo de novas versdes e a apresentacao de criticas e sugestdes de melhorias e novas
funcionalidades aos sistemas de informagé&o suportados pela Central Nacional de Atendimento,

RESOLVE

Instituir a Politica de Atendimento aos Usuarios das SolugBes Nacionais de TIC da Justica do Trabalho, nos termos deste Ato.

Secéo |

Das Disposicdes Gerais

Art. 1°A politica estabelece regras, elementos, papéis e procedimentos que devem ser observados pelos comités gestores de sistemas nacionais e
pelos demais envolvidos no processo de atendimento aos usuérios das solugdes nacionais de TIC.

Art. 2°A gestéo do servico de atendimento a usuarios de solugdes nacionais de TIC sera feita pela Se¢do de Servicos e Sistemas Nacionais
(SSSIS), vinculada & Coordenadoria de Gestao e Governanga em Tl (CGGOV) do Conselho Superior da Justi¢a do Trabalho (CSJT).

Art. 3°Cada solugéo nacional de TIC deve ser administrada por um comité gestor, na forma do Ato n.° 133/2010, que instituiu a Gestao do Portfélio
de Tecnologia da Informacéo e Comunicacao da Justi¢a do Trabalho.

Art. 4°As solugdes nacionais de TIC séo compostas por sistemas de informagé&o e/ou servigos de tecnologia da informac&o (TI) disponiveis a todos
os 6rgaos da Justica do Trabalho e aos usuarios.

1° A solucéo nacional de TIC seré instituida por ato préprio, com a indicacéo de obrigatoriedade ou faculdade da adocao por parte dos 6rgaos da
Justica do Trabalho.

2° A solucéo nacional de TIC pode ser desenvolvida, mantida e suportada por qualquer 6rgéo da Justica do Trabalho.

Art. 5°A Central Nacional de Atendimento (CNA) é o servico de suporte técnico contratado pelo Conselho Superior da Justica do Trabalho (CSJT)
para facilitar, padronizar e melhorar o atendimento aos usuérios das solug@es de TIC da Justi¢ca do Trabalho, mediante atendimento via central
telefénica.

Art. 6°0 atendimento as demandas dos usuarios das Solu¢des Nacionais de TIC serd organizado em niveis e especialidades, de acordo com as
boas praticas de gestao de servigos de TI.

§ 1° O 1° nivel de atendimento sera feito por um atendente de suporte técnico da CNA.

§ 2° O monitoramento do 1° nivel de atendimento sera realizado pela CNA com o objetivo de promover a qualidade no atendimento aos usuarios
das solugdes de TIC, a gestdo de incidentes e a melhoria de seus processos internos.

§ 3° O 2° e 0 3° niveis de atendimento tém cunho técnico ou negocial e serdo promovidos por equipes especializadas nos 6rgéos da Justica do
Trabalho.

Secéo Il

Do Processo de Atendimento a Usuéarios

Art. 7°Os usuérios das solugdes nacionais de TIC entrardo em contato com a CNA por meio de canal telefénico definido pelo CSJT.

Art. 8°0 atendente de suporte técnico da CNA, no 1° nivel de atendimento, deve:

| - registrar cada incidente, solicitac&o e sugestdo em chamado préprio, com todas as informacdes pertinentes;
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Il - atender ao usuario dentro do chamado ja registrado para tratar do incidente, solicitagdo ou sugestao ja existente e atualiza-lo com as novas
informag@es passadas, ao invés de abrir novo chamado, caso o usuério entre em contato com a CNA dentro do periodo de garantia do
atendimento;

Il - atender aos usuarios das solu¢es nacionais de TIC e tratar suas demandas conforme scripts de atendimento;

IV - buscar solucionar o incidente seguindo sua experiéncia profissional e, caso a solu¢éo seja aplicada com sucesso, redigir uma proposta de
novo script de atendimento, quando da inexisténcia de scripts de atendimento homologados;

V - registrar no chamado todas as solu¢des aplicadas com base em scripts ou experiéncia profissional e registrar se as tratativas trouxeram
resultado positivo ou negativo na solucdo da demanda do usuario;

VI - escalonar o chamado ao 2° nivel de atendimento com todas as informag8es necessarias para o atendimento especializado, caso ndo consiga
tratar a demanda do usuério.

Art. 9°0O monitor de suporte técnico da CNA deve:

| - avaliar as demandas dos usuarios que nao foram tratadas no 1° nivel de atendimento;

Il - aprovar o escalonamento do chamado ao 2° ou 3° nivel de atendimento conforme o tipo da demanda e a definicdo de responsavel no catalogo
de servigo;

Il - promover a gestéo de incidentes buscando restaurar a normalidade de operacéo das solugfes de TI, tdo rapido quanto possivel, e reduzir
continuamente o esforgo necessario para resolver incidentes;

IV - capturar dados sobre incidentes a fim de detectar tendéncias que formam a base para a reducéo do nimero de incidentes.

Art. 10.0 analista de suporte técnico de TI, no 2° ou 3° nivel de atendimento técnico, deve:

| - tratar as demandas dos usuarios que nédo foram resolvidas pela CNA;

Il - solicitar dados adicionais ao usuario, como logs de méaquina e fotos de telas, quando necessario, para entender a demanda;

Il - promover a corregdo de problemas no software ou no processo de trabalho de Tl relacionados & demanda do usuério;

IV - dar retorno a CNA fazendo o registro devido.

Art. 11.0 analista negocial, no 2° ou 3° nivel de atendimento negocial, deve:

| - tratar as davidas e solicitagBes dos usuarios que nao foram tratadas pela CNA;

Il - promover melhorias nos processo de trabalho relacionados a solug¢éo nacional de TIC;

Il - dar retorno a CNA fazendo o registro devido.

Art. 12.0s analistas de suporte técnico de Tl e os analistas negociais responderdo as demandas dos usuarios por meio da ferramenta de gestéo
de chamados em uso pela CNA, onde registrarao todas as solucdes aplicadas.

Secao Il

Das Atribuigbes dos Comités Gestores de Solu¢des Nacionais de TIC

Art. 13.Cabe aos comités gestores de solugdes nacionais de TIC, atendidos pela Central Nacional de Atendimento, além das atribuiges previstas
em seu ato constituinte:

| - promover a elaboracéo, revisdo e homologacgéo de scripts de atendimento usados para tratar as demandas dos usuarios;

Il - atender as solicitag8es relacionadas ao servigo de atendimento a soluges nacionais de TIC;

Il - responder as ocorréncias de ouvidoria com demandas relacionadas a solugdo nacional de TIC;

IV - promover continuamente melhorias na solucéo nacional de TIC;

V - promover continuamente melhorias nos processos de gestao, desenvolvimento e manutengdo da solucéo nacional de TIC;

VI - notificar e transferir conhecimento a CNA no que toca as mudangas na solugdo nacional de TIC.

Secéo IV

Das Atribuicbes da Sec¢édo de Servigcos e Sistemas Nacionais

Art. 14.A Secéo de Servicos e Sistemas Nacionais, além das atribuicdes previstas no Ato CSJT.GP.SG N° 254/2014, compete:

| - acompanhar o trabalho de todos os comités gestores de solugéo nacional de TIC atendidos pela CNA;

Il - promover a gestéo do relacionamento com o cliente;

Il - preparar e submeter mensalmente relatério executivo dos atendimentos realizados ao respectivo comité gestor de solu¢éo nacional de TIC;
IV - propor, com base no relatério executivo, medidas voltadas & melhoria do servigo de atendimento ou solugé&o de TI;

V - acompanhar a execugéo de todos os processos de trabalho relacionados ao servi¢o de atendimento a usuarios de solu¢des nacionais de TIC.
Secéao V

Do Processo de Gestdo de Scripts de Atendimento

Art. 15.0 script de atendimento pode ser elaborado por funcionarios da CNA e por servidores envolvidos no Servigo de atendimento a solugdes
nacionais de TIC.

Art. 16.Cada comité gestor da solucéo nacional de TIC promovera a revisao, padronizagao, melhoria e homologagao do script junto a equipe
técnica responsavel por manter a solugdo nacional de TIC.

Paragrafo tnico. O script de atendimento homologado sera encaminhado a CNA.

Art. 17.A CNA publicara o script de atendimento homologado em sua base de conhecimento.

Secéo VI

Do Processo de Atendimento & Ocorréncia de Ouvidoria

Art. 18.A Ouvidoria do CSJT registrara reclamacdes, sugestoes e duvidas de usuarios das solu¢des nacionais de TIC em um documento chamado
ocorréncia de ouvidoria.

Paragrafo unico.A ocorréncia de ouvidoria que estiver relacionada a CNA deve conter o nimero do chamado vinculado ao atendimento.

Art. 19.A Secretaria de Tecnologia da Informagéo e Comunicagéo (SETIC) do CSJT encaminhara a ocorréncia da Ouvidoria ao grupo competente.
§ 1° Ocorréncias relacionadas a CNA serdo tratadas pela Se¢éo de Servigcos e Sistemas Nacionais.

§ 2° Ocorréncias relacionadas a solug¢éo nacional de TIC, de cunho técnico, serao tratadas pela area de Tl do 6rgao responsavel pelo suporte da
solugéo.

§ 3° Ocorréncias relacionadas a solucéo nacional de TIC, de cunho negocial, serdo tratadas pelo comité gestor da solugéo.

Art. 20.0 grupo solucionador deve tratar as demandas da ocorréncia de ouvidoria promovendo as melhorias e corre¢des necessarias para evitar
futuras ocorréncias de mesma natureza.

Art. 21.0 grupo solucionador deve enviar memorando a SETIC registrando a tratativa dada a ocorréncia de ouvidoria, no prazo méaximo de 15
(quinze) dias, consoante o disposto no art. 13 do Ato CSJT.GP.SG n 209/2015.

Secao VIl

Da Gestédo de Solugdes Nacionais de TIC submetidas a CNA

Art. 22.0s coordenadores de comités gestores de solu¢des nacionais de TIC poderdo solicitar a SETIC a inclusédo e a remogao de sua solugao de
TIC na CNA.

§ 1° A solicitagdo de inclusédo deve vir acompanhada dos documentos previstos no ANEXO | - checklist para inclusédo de novas solugdes de TIC a
CNA.

§ 2° A solicitagdo de remocgao podera ser feita por meio de oficio do coordenador do comité gestor da solugéo nacional de TIC enderecado a
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SETIC.

Secéao VIII

Do Processo de Gestéo de Problemas

Art. 23. Considera-se problema o conjunto de incidentes de mesmo tipo registrados por erro ou mau comportamento da solugéo nacional de TIC.
Art. 24.0 fluxo de gestéo de problemas é composto por atividades que visam a solucionar definitivamente o problema por meio de alteragdo na
solugdo nacional de TIC.

§ 1° Cabe ao monitor de suporte técnico da CNA identificar incidentes de mesmo tipo, que serédo vinculados e classificados como um problema a
ser escalonado a equipe técnica do érgdo responsavel por manter a solugéo nacional de TIC.

§ 2° Cabe a equipe técnica da solugdo nacional de TIC analisar e tratar o problema, validando-o para corregao e disponibilizagcao na préxima
versao da solugdo nacional de TIC.

§ 3° A equipe técnica da solugdo nacional de TIC informara a CNA sobre o andamento da solugéo do problema.

§ 4° A equipe de monitoramento de suporte técnico é responsavel por acompanhar a tratativa dos problemas.

§ 5° A lista de problemas solucionados deve ser enviada a CNA e divulgada em meio préprio quando do langamento da nova versao da solugéo
nacional de TIC.

Secéo IX

Do Processo de Gestédo da Base de Conhecimento

Art. 25.Considera-se base de conhecimento o repositorio de documentos utilizado para registrar informacgdes sobre as solugdes nacionais de TIC
relevantes ao trabalho da CNA.

§ 1° A base de conhecimento deve ser controlada por um sistema de gestao de base de conhecimento (SGBC), acessivel por meio da internet,
apenas por pessoas com autorizagdo.

§ 2° As informagdes (conhecimento) serdo agrupadas por solugdo nacional de TIC.

§ 3° Quando uma informagéo (conhecimento) sofrer uma modificagdo/atualizagdo o registro antigo sera inativado e permanecera no repositério
(versionado) do SGBC, mantendo-se os dados de quem alterou, quando alterou e o que foi alterado.

§ 4° Scripts de Atendimento serdo mantidos na base de conhecimento.

§ 5° O SGBC deve contar com funcionalidade de fluxo de criagcdo e aprovagdo de contetdo que permita que um contetdo seja criado, mas que a
publicacé@o se dé apenas ap6s a sua aprovacao.

Art. 26.A CNA promovera a criagao dos scripts de atendimento e manutencéo da base de conhecimento.

Art. 27.0s scripts de atendimento sao criados no SGBC e s6 podem ser utilizados ap6s homologacédo do Comité Gestor da Solugao.

§ 1° Cabe ao Comité Gestor promover a melhoria do contetido do script de atendimento junto a equipe da CNA e a equipe técnica da Solugao
Nacional de TIC.

§ 2° A homologacéo de um script de atendimento sera feita por meio do SGBC.

Secéo X

Das Disposi¢des Finais

Art. 28.Este Ato entra em vigor na data de sua publicacgao.

Brasilia, 2 de fevereiro de 2016.

Ministro ANTONIO JOSE DE BARROS LEVENHAGEN

Presidente do Conselho Superior da Justi¢a do Trabalho
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ANEXO 1
CHECKLIST PARA INCLUSAO DE NOVAS SOLUCOES DE TIC A CNA

Checklist para Adicado de Novas Solucdes de TIC a CNA

Escopo

A fim de incluir uma solucdo nacional de TIC na
estrutura de atendimento da CNA, €& necessario que se
verifique/providencie os i1tens enumerados no checklist abaixo.

Checklist

L Instituicdo de comité gestor da solucdo corporativa pela
Presidéncia do CSJT, definindo o seu responsavel e o
substituto.

[0 Elaboracdo de documento de visao da solucdo nacional de
TIC, contendo capitulos que tragam uma visao geral da
solucéo:

e A quem se destina;
e qual problema o sistema resolve;
e usuarios que sdo atendidos pelo servico/sistema;

e outras iInformacdes relevantes para a compreensdo da
solucdo nacional de TIC.

[J Elaboracéo de manual de usuéario.

[1 Elaboracdo de treinamento para repasse de conhecimento a
disseminadores da CNA.

[0 Assinatura de termo de responsabilidade. O termo deve
conter a definicdo do catalogo de servicos (agrupados por
equipe de suporte), SLA de atendimento.

(] Assinatura do termo de aceite de novas responsabilidades
e dos processos de trabalho enumerados no ATO
CSJT.GP.SG.SETIC N.° /2016.
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